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PROJETO BÁSICO 

 
1  OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada, na execução de PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS  

DO MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES - BAHIA (RUA 4 ESTRADAS/Rua do Bosque / 

Rua do Chafariz),CONVENIO OPERAÇÃO Nº1086701-67 SINCONV OGU Nº 943167/2023, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA EM ANEXO 

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço de engenharia. 

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela que segue em 

anexo no Projeto Básico. 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.  

1.5 O prazo de vigência do contrato é aquele previsto no instrumento contratual, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes, com base no Artigo 111 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

2  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A licitação se justifica para garantir para a comunidade vias com melhor mobilidade, facilitando o 

acesso de veículos as localidades da (RUA 4 ESTRADAS/Rua do Bosque / Rua do Chafariz) 

, afim de  atender toda a população do município de Amélia Rodrigues e seu entorno. Promovendo 

acessos mais favorável para atendimento de todos os cidadãos. Pensando desta forma, e para garantir 

acessos de vias mais favoráveis, a administração promove através deste pleito, a contratação de uma 

empresa que efetue os serviços de Pavimentação de Ruas da Zona Urbana da cidade de Amélia 

Rodrigues-BA. 

3DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1 Trata-se de serviço de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

Concorrência, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nas possibilidades legais para terceirização da 

administração pública, podendo ser executados de forma indireta. 

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

4 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

4.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá efetuar visita 

técnica, nas instalações do local de execução dos serviços mediante agendamento até 72hs antes do 

processo licitatório. Caso desejar realizar a vistoria, o licitante será acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 14 horas, devendo o agendamento 

ser efetuado previamente por e- mail licitacaoameliarodrigues@gmail.com.  

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Os serviços serão prestados na sede do Município de Amélia Rodrigues/BA; 

b) Os serviços serão executados imediatos, o qual a Secretaria irá emitir ordem 

de serviço com os devidos detalhamentos da prestação solicitada; 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITERIOS DE MEDIÇÃO: 

6.1 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por portaria no Diário 
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Oficial do Município; 

6.2 As medições serão realizadas de acordo com as demandas solicitadas pela secretaria de obras. 

6.3 A empresa contratada deverá apresentar book final de todas as etapas dos serviços a serem 

demandados, sendo: Qualidade, planejamento e segurança do trabalho; 

7  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

8  DA GARANTIA DA PROPOSTA  
8.1 Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 

quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
8.2 A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação. 
8.3 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
8.4 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei 
14.133/21. 
8.5 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual de 1% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

9 BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,  

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme  

cronograma físico-financeiro; 

9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, quando 

couber. 

9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.6.2 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

9.6.3 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.6.4 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.6.5 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.6.6 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos,  

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico  e de sua proposta, , planilhas 

e cronogramas específicos de cada demanda, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas; 

10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4  Apresentar os procedimentos de execução dos serviços; 

10.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

10.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.13 O direito de propriedade intelectual dos pr10.13 Promover a organização técnica e 

administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 

10.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
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mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

10.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22 Assegurar à CONTRATANTE: 

10.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis. 

10.23 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante, quando necessário; 

10.24 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

10.25 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

10.26 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

10.27 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.28 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

10.29 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

10.30 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes 

(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 
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10.31 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.32 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades. 

10.33 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com os projetos 

apresentados, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

10.34 Utilizar, quando for o caso, somente matéria-prima florestal procedente: (a) manejo florestal, 

realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; 

(c) florestas plantadas; e outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 

órgão ambiental competente. 

10.35 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 

dos serviços a serem demandados, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso: 

10.35.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

10.35.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos  produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da 

Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

10.35.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória. 

10.35.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

10.35.5 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.35.6 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso; 

10.35.7 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
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CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

10.35.8 Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de 

material para usos futuros; 

10.35.9 Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

10.35.10 Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

10.35.11 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

10.35.12 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnica- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.36 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação   correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;  

10.36.1 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata;  

10.36.2 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

10.36.3 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste 

Projeto Básico e demais documentos anexos; 
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10.36.4 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que  

formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes  

aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 

considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 

permanente ou temporário, à execução  

do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização 

e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do 

objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 

nos trabalhos: 

10.36.5 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações 

Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, 

incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

10.36.6 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação 

na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a 

adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou 

omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do 

futuro contrato. 

10.36.7. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o 

fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área 

requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que  

executarão os serviços contratados. 

11  DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados. O representante da Contratante deverá ter 

a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.1 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Projeto Básico. 

12.2 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais. 

12.3 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 
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especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.4 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

12.5 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas,  

previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

12.6 Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.7 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.8 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade  da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

13 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo: 

13.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto nos Cronogramas Físico-

Financeiros dos serviços a serem demandados, a Contratada apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

13.1.2 Uma etapa será considerado efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro do serviço a ser demandado, estiverem  executados em sua 

totalidade. 

13.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos  comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução do 

serviço solicitado, quando for o caso. 

13.2 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da 

seguinte forma: 

13.2.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

13.2.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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13.2.3 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

13.2.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.2.5 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva  

dos serviços executados. 

13.2.6 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.2.7 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

13.2.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

13.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor 

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

13.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

13.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

13.3.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

13.3.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
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14.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Projeto Básico. 

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada. 

14.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.1.1 O prazo de validade; 

14.1.2 A data da emissão; 

14.1.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

14.1.4 O período de prestação dos serviços; 

14.1.5 O valor a pagar; e 

14.1.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

quando couber. 

15. REAJUSTE 

15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 
16.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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16.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na cláusula 16 
supramencionada, as seguintes sanções: 

16.3.1. advertência;  

16.3.2. multa;  

16.3.3. impedimento de licitar e contratar;  

16.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  

16.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
16.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
16.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
16.6. A sanção prevista na cláusula 16.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista na cláusula 16.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.7. A sanção prevista na cláusula 16.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas na cláusula 16, deste edital.  

16.8. A sanção prevista na cláusula 16.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas cláusulas 16.3.1.2, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  

16.9. A sanção prevista na cláusula 16.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas cláusulas 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.1.11 e 16.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 16.1.2, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 16.2 deste edital, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.10. As sanções previstas nas cláusulas 16.1, 16.3 e 16.4., poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista na cláusula 16.2. 

16.11. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  

16.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 

16.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

17.3.  Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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17.4 Prova de inscrição ou registro da licitante (certidão da pessoa jurídica) e prova de inscrição ou 

registro do(s) profissionais (certidão pessoa física), junto ao Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetos e Urbanistas (CAU), conforme for 

o caso, competente da região a que estiver vinculada a sede ou domicílio da licitante, que comprove 

atividade relacionada com o objeto, dentro do prazo de validade; 

17.5. Comprovação de a licitante de possuir, em seu corpo técnico (Capacidade Técnico- Profissional), 

na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, 

devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) 

da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que 

comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da  administração pública 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 

serviços com características técnicas similares às do objeto da presente licitação.  

17.6.  A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de 

trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante do profissional ou através do contrato 

social da licitante em que conste o profissional como sócio ou ainda, através de contrato de prestação 

de serviço ou declaração de vinculação futura, desde que o profissional seja devidamente registrado 

no CREA ou CAU da região competente da prestação do serviço, com comprovação de vínculo na data 

do recebimento dos envelopes de Habilitação e de Preços. 

17.7. Declaração da licitante de que terá em seu corpo técnico os profissionais necessários para 
execução dos serviços. 
17.8 Atestado(s) de capacidade técnica-operacional (em caso de consórcio, de quaisquer das empresas 

que o compõem) que comprove(m) que a licitante tenha executado obras/serviços de características 

técnicas similares às do objeto da presente licitação. 

 17.8.1.  O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações básicas: 

17.8.1.1. Nome do contratado e do contratante; 

17.8.1.2. Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de 

registro(s) no CREA e identificação das ARTS ; 

Podem, no entanto, ser solicitadas as certidões de acervo técnico (CAT) ou as anotações e registros de 

responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização em nome dos profissionais 

vinculados aos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações 

constantes nos documentos emitidos em nome das licitantes ”Acórdão 3094/2020-Plenário” | Relator: 

AUGUSTO SHERMAN. 

17.8.1.3 Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra)  

17.8.1.4 Localização da obra ou dos serviços; 

17.8.1.5 Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados); 

17.8.1.6  Data do início e término dos serviços; 

17.9 Para a seleção dos itens de relevância técnica, foram adotados como parâmetros os itens da 

planilha da Curva ABC.  

17.10 A planilha de Curva ABC, também chamada de análise de Pareto ou regra 80/20, é um método de 

categorização, onde a mesma apresenta os parâmetros de quantitativos e valores mais relevantes. 

17.11 Um item pode se revestir de complexidade técnica elevada, ou seja, quando a técnica inabitual e 

complexa estiver associada a item de baixo valor no contexto do futuro contrato, porém, imprescindível 

para a sua boa execução, impondo que seja exigida a experiência anterior nessa parcela de maior 

relevância técnica, todavia, que não apresenta valor significativo, e conforme preconiza os acórdãos: 
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Acórdão 2924/2019: Plenário, relator: Benjamim Zymler; 

TCU, Acórdão nº 2.170/2008 – Plenário. 

17.12 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

17.13 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

18 .VALORES ESTIMADOS 

18.1-O valor total, ficando estimado conforme tabela SINAPI em R$ 578.002,71QUINHENTOS E 
SETENTA E OITO MIL, DOIS REAIS E SETENTA E HUM CENTAVOS), com contra partida de R$ 
600,00 (SEISCENTOS REAIS) 
 
19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Órgão/ Unidade: 15.451.011 

AÇÃO: 1052 –Pavimentação e recuperação de vias públicas 

Elemento de Despesa: 4490.51.00.00 – Obras e instalações 

Fonte: 1500-1700 

 
 
 

____________________________________________________ 
DAVI CERQUEIRA GRILO 

SECRETÁRIO DE OBRAS, HAB E SERV. PUBLICOS 
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MEMORIAL DESCRITIVO E  

DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 

 

 

 

RUA DO CHAFARIZ - ÁREA = 1.861,78 M2 
 
RUA DO BOSQUE - ÁREA = 718,55 M2 
 
RUA 4 ESTRADAS - ÁREA = 1.400,00 M2 
 
 
ÁREA TOTAL = 3.980,33 M2 
 

 

 

 

 

AMÉLIA RODRIGUES- Bahia, 26/10/2023 
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Descritivo: 

Na Rua 4 Estradas (referente à Coordenadas 12°23’37.62”S e 38°47’24.85”O), será realizada 

em Pavimentação em intertravado sextavado de 25x25 com aplicação de meio-fio, piso tátil 

atendendo as normas de acessibilidades, com a elaboração de rampas, numa área de 

intervenção localizada no Município de Amélia Rodrigues- Bahia. 

Na Rua do Chafariz referente às Coordenadas (12°22’33.91”S e 38°45’54.76”O), será realizada 

em Pavimentação em intertravado sextavado de 25x25 com aplicação de meio-fio, piso tátil 

atendendo as normas de acessibilidades, numa área de intervenção localizada no Município de 

Amélia Rodrigues- Bahia. 

Na Rua do Bosque, (Coordenadas Geográficas: 12°24’26.25”S e 38°45’5.14”O) serão realizadas 

em Pavimentação em paralelepípedo com aplicação de meio-fio, passeios e piso tátil 

atendendo as normas de acessibilidades, com a elaboração de rampas, numa área de 

intervenção localizada no Município de Amélia Rodrigues- Bahia; 

A obra é de suma importância para a comunidade, ao qual lhe oferecerá melhor locomoção 

das pessoas e a passagem de veículos pela localidade, onde proporciona mais conforto e 

segurança para os habitantes do município de Amélia Rodrigues -Bahia. 

Especificações Técnicas: 

1. Serviços preliminares 

 

1.1 Placa de obra em chapa de aço galvanizado 

Placa de obra em chapa de aço galvanizado, confeccionada e instalada. 

Conforme instruções e padrões fornecidos pela Caixa no Manual Visual de Placas e Adesivos de 

Obras, uma placa com as seguintes dimensões de 1,50 x 3,00m.  

Serviços Topográficos (pavimentação) 

Os serviços topográficos para pavimentação, deverão ser constantes e contínuos durante a 

execução da obra. Deverá ser feito estaqueamento e nivelamento a cada 20,00m para locação 
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das caixas de ruas atendendo ao especificado em projeto. Para isso serão utilizados 

equipamentos topográficos operados por profissionais competentes. 

 

2. Limpeza do terreno 

 

2.1 Limpeza de terreno - raspagem mecanizada 

O local da intervenção deve passar por processo de raspagem mecanizada e limpeza do 

terreno antes do início de obra. 

2.2 Regularização e compactação do subleito 

Regularização é a operação destinada a conformar o leito, transversal e longitudinalmente, 

compreende regularização e compactação de subleito até 0,20 m de espessura. Será 

executado de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados no projeto. 

2.3 Escavação mecânica de material 1ª categoria – via 

A caixa de rua deve ser escavada com trator esteira para retirada de material de primeira 

categoria, proveniente de corte de subleito, até espessura máxima de 0,35m de acordo com o 

greide do projeto. 

2.4 Carga e descarga 

Após a conclusão dos serviços de escavação, o volume gerado deve ser carregado e 

descarregado utilizando caminhão basculante.  

Drenagem 

2.5 Drenagem Superficial 

Conforme cálculo da capacidade drenante das vias, adotou-se para o presente projeto a 

drenagem superficial. 

3. Pavimentação 

 

3.1 Meio-fio 

Em todas as vias serão executadas assentamento de meio-fio (guia) em trecho reto, 

confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões 100x15x13x30 cm (comprimento x base 

inferior x base superior x altura), para vias urbanas (uso viário). 
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DRENAGEM 

 

Um fator determinante para a definição da drenagem a ser adotada é a presença de 

solo arenoso no Município de Amélia Rodrigues - Bahia que proporciona bom suporte e boa 

permeabilidade. 

A topografia encontrada nas ruas que sofrerão intervenção, especialmente a 

declividade, além da existência de uma grande área permeável em seu contorno  reduzindo 

assim  sensivelmente a contribuição do volume de escoamento, direcionou a solução de 

drenagem superficial. 

A presença da pavimentação pode alterar localmente o escoamento superficial, tanto 

pelo lado da impermeabilização causada pelas pistas, como pelo lado da diminuição dos 

tempos de concentração em face da menor rugosidade imposta ao escoamento. No entanto a 

adoção de um sistema de drenagem profunda só tem sentido onde a presença da 

pavimentação pode significar aumento sensível de área impermeabilizada e/ou diminuição de 

tempos de concentração o que não ocorre nas duas localidades em questão. 

O Sistema de Drenagem Superficial proposto é formado pelos pavimentos das ruas, 

guias e sarjetas, ou linhas d´água, com seção transversal triangular, com seu leito no mesmo 

material de revestimento da pista, nas laterais das ruas, que tem como objetivo conduzir as 

águas que precipitam sobre o pavimento e áreas adjacentes ao ponto de captação, a partir daí 

serão direcionado a pontos de escoamento natural, conforme projeto apresentado. 

ESTUDO DE DRENAGEM 

– Determinação da Área De Contribuição 

 A delimitação da área de contribuição foi feita baseada nas curvas de nível da 

região, identificando os divisores de água e verificando o sentido preferencial do 

escoamento. 
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 A bacia determinada será subdividida em sub-bacias, em função do sentido do 

escoamento nas sarjetas. 

– Tempo de Concentração 

 Conceitua-se tempo de concentração como o espaço de tempo decorrido durante 

uma precipitação sobre toda a bacia necessária para que toda esta bacia passe a contribuir 

para o escoamento na secção de saída da mesma, ou seja, é o tempo necessário para que 

toda a bacia passe a contribuir para a seção de medição de vazão, contado a partir de um 

determinado instante da ocorrência de escoamento. 

O tempo de concentração é extraído do abaco abaixo: 

 

– Tempo de Recorrência 

 Também denominado período de retorno, é o período estatístico em que a chuva 

ou a cheia de projeto pode ser igualada ou superada em pelo menos uma vez. 

Matematicamente, é o inverso da probabilidade de um determinado evento hidrológico ser 

igualado ou superado. 
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 Abaixo segue o Quadro 3 que relaciona o período de retorno em função da área: 

Quadro 1 - Período de retorno em função da ocupação. 

TIPO DE OCUPAÇÃO Período de retorno 

Residencial 02 anos 

Comercial 05 anos 

Edifícios públicos 05 anos 

Distritos industriais 10 anos 

Comercial muito valorizada 5 a 10 anos 

Aeroporto 2 a 5 anos 

Terminais de passageiros 5 a 10 anos 

– Dados Pluviométricos 

 As águas de drenagem superficial são decorrentes essencialmente de precipitação, 

para isso se faz necessário à obtenção de dados pluviométricos da região. 

Para as localidades onde ainda não foi definida ou estudada a relação, o procedimento 

prático é adota-se, com as devidas reservas equações já determinado para regiões similares. 

 
568,0)5(

409,369 15,0

+
=

t

T
i  

Onde:   

 i - intensidade da chuva mm/h; 

 T-Período de retorno em anos; 

 t- tempo de duração da chuva em minutos; 

 



 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES 

Av. Justiniano Silva, 98 – Centro – CEP: 44230-000 – Tel: (75) 3242 -4621 

CNPJ: 13.607.213/0001-28 – www.ameliarodrigues.ba.gov.br 

GABINETE DO PREFEITO 

 

– Coeficiente de Escoamento Superficial Direto 

 Também conhecido como coeficiente de deflúvio ou coeficiente de “run off”, este 

coeficiente exprime a relação entre o volume de água escoada livremente sobre a 

superfície e o total precipitado. É por definição uma grandeza normalmente empírica, mas 

que requer muita acuidade na sua determinação, em função do grande número de 

variáveis que influem no volume escoado, tais como infiltração, armazenamento, 

evaporação, detenção etc. No quadro 4, são apresentados alguns valores para o coeficiente 

de deflúvio: 

Quadro 2 - Coeficientes de deflúvio. 

COEFICIENTES DE DEFLÚVIO 

De acordo com o revestimento da superfície  

 Pavimentadas com concreto 0,80 a 0,95 

Asfaltadas em bom estado 0,85 a 0,95 

Asfaltadas e má conservadas 0,70 a 0,85 

Pavimentadas com paralelepípedos rejuntados 0,75 a 0,85 

Pavimentadas com paralelepípedos não rejuntados 0,50 a 0,70 

Pavimentadas com pedras irregulares e sem rejuntamento 0,40 a 0,50 

Macadamizadas 0,25 a 0,60 

Encascalhadas 0,15 a 0,30 

Passeios públicos (calçadas) 0,75 a 0,85 

Telhados 0,75 a 0,95 

Terrenos livres e ajardinados 

Solos arenosos  

 I ≤ 2%  0,05 a 0,10 

2% < I < 7 %  0,10 a 0,15 

I ≥ 7 %  0,15 a 0,20 

Solos pesados  

I ≤ 2% 0,15 a 0,20 

2% < I < 7 % 0,20 a 0,25 

I ≥ 7 % 0,25 a 0,30 

De acordo com a ocupação da área  

Áreas centrais, densamente construídas, com ruas pavimentadas 0,70 a 0,90 

Áreas adjacentes ao centro, com ruas pavimentadas 0,50 a 0,70 

Áreas residenciais com casas isoladas 0,25 a 0,50 

Áreas suburbanas pouco edificadas 0,10 a 0,20 
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– Vazão de Projeto 

A vazão foi calculada pelo método racional, que relaciona a precipitação com o 

deflúvio, considerando as principais características da bacia. 

AiCQ = 67,166  

Onde: 

 Q - vazão em litros por segundo; 

 C - coeficiente de escoamento superficial; 

 i - intensidade média da chuva; 

 A - área da bacia em hectares. 

 n é o coeficiente de rugosidade. 

Logo se verificou que a velocidade de escoamento é ≤ 4,5 m/s, tendo uma vazão compatível 

a área da pavimentação, facilitando na drenagem superficial das ruas de acordo com sua 

declividade. As topografias apresentadas nos projetos demonstram que sua declividade e 

sua área permeável facilitam na redução do volume de escoamento, ao qual direciona para 

a solução de drenagem superficial. 

3.2 Piso Tátil 

Piso tátil é caracterizado pela diferenciação de textura e utilização de cor contrastante em 

relação as áreas adjacente e destinado a constituir guia de balizamento ou complemento de 

informação visual ou tátil, perceptível por pessoas com deficiência visual. 

A instalação da sinalização tátil no piso deverá atender a NBR-9050 e indicações do projeto, 

composta pelos tipos de piso alerta e direcional, ambos devem ter cor contrastante com a do 

piso adjacente, na calçada ela deve ser integrada ao piso existente e não deve haver desnível. 

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de 

deslocamento e a direcional deve ser instalada no sentido do deslocamento. 



 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES 

Av. Justiniano Silva, 98 – Centro – CEP: 44230-000 – Tel: (75) 3242 -4621 

CNPJ: 13.607.213/0001-28 – www.ameliarodrigues.ba.gov.br 

GABINETE DO PREFEITO 

 

O piso é especificado por ladrilho hidráulico, nas dimensões de 25 x 25 cm, espessura de 

2,0cm, amarelo assentado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. 

3.3 Cinta de Amarração 

Será executada cinta para confinamento e proteção de pavimentação em paralelepípedo com 

concreto de 20 MPa e aço CA-50 de 8mm nas dimensões de 20x40cm, quando necessária, 

conforme indicação do projeto de pavimentação. 

3.4 Transporte comercial 

O transporte comercial da areia, brita e paralelepípedo será com caminhão basculante. E os 

locais e distâncias das jazidas são indicadas na Planta de Localização de Jazida. 

 

4. Pavimento em Sextavado (Rua Chafariz e Rua 4 Estradas) 

O leito da via deverá receber uma camada de colchão de areia, com espessura mínima de 

10 cm e máxima de 15 cm, de maneira a proporcionar uma melhor trabalhabilidade no 

assentamento das pedras. A areia deverá ser espalha de forma uniforme, com nivelamento e 

linha de acabamento, evitando-se assim possíveis erros de execução. Não será admitido, em 

hipótese alguma, alterações de projetos, sem a autorização expressa da fiscalização. 

Os pisos intertravados deverão satisfazer as características físicas e mecânicas. O colchão 

de areia deve possuir 0,10 m de espessura e deverá ser nivelado antes do assentamento de 

cada piso, sendo que a mesma ficará completamente apoiada na sua base. A execução de 

pavimento será em piso intertravado, com bloco sextavado de 25x25 cm, espessura de 10 cm. 

5. Pavimento em Paralelepípedo (Rua do Bosque) 

O leito da via deverá receber uma camada de colchão de areia, com espessura mínima 

de 10 cm e máxima de 15 cm, de maneira a proporcionar uma melhor trabalhabilidade no 

assentamento das pedras. A areia deverá ser espalha de forma uniforme, com nivelamento e 

linha de acabamento, evitando-se assim possíveis erros de execução. Não será admitido, em 

hipótese alguma, alterações de projetos, sem a autorização expressa da fiscalização. 
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As pedras deverão ser assentadas por linha, mantendo um afastamento máximo de 

2,00 cm, uma da outra. A linha subseqüente deverá ser assentada de forma que o eixo da 

pedra a ser assentada, fique no eixo de afastamento da pedras da linha anterior. O 

afastamento entre linhas deverá ser de, no máximo, 2,00 cm, não sendo permitido a utilização 

de afastamento maior que o permitido.  

O rejuntamento da pavimentação deverá ser feito com argamassa de cimento e areia, 

no traço 1:4, com fator água/cimento favorável a um acabamento de qualidade e dentro das 

especificações de Norma. O rejuntamento deverá ser espalhado com rodo de borracha 

apropriado e, quando iniciar a pega da argamassa, passar o vassourão para melhorar o 

acabamento da superfície. Não é demais lembrar que para garantir a perfeita execução dos 

procedimentos, deverão ser observadas as recomendações da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 

 

6.1 Calçada (Passeio) 

Compreende a execução dos serviços a seguir enumerados: 

 Preparação do terreno; 

 Colocação e compactação da areia ou de solo arenoso; 

 Preparo e lançamento do concreto; 

 Desempenho e acabamento final. 

A execução do passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, 

será feito em obra com acabamento convencional não armado. 

As superfícies deverão ser limpas e regularizadas. A concretagem deverá feita sobre 

leito de 15cm de espessura de arenoso compactado com compactador de placa vibratória até 

obter um grau de compactação de 95% do Proctor Normal, devidamente contido por meio-fio, 
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na região limítrofe com a rua e por mureta de tijolinhos na região onde haja construções de 

casas ou outras edificações. 

O concreto da calçada no traço 1:3:5 (cimento, areia e brita) deverá ser de cimento 

Portland com agregado miúdo fck = 12MPa e espessura igual a 7cm. 

A pavimentação deverá apresentar 2% de declividade transversal no sentido da rua 

para escoamento das águas, e só será iniciada após o assentamento de todas as canalizações 

que sob ela devam passar. 

O acabamento do concreto da calçada, salvo quando indicado em projeto, será obtido 

pelo simples sarrafeamento, desempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quando 

ainda estiver plástico. 

O concreto deverá ser curado por processos apropriados e aprovados pela Fiscalização. 

7 Serviços complementares 

 

7.1 Limpeza final da obra 

 

A obra deverá ser entregue totalmente limpa, varrida, com todo o material de expurgo levado 

para local apropriado conforme indicação e em perfeitas condições de utilização. 

 

 

 

 

 

Victor Antonio Nascimento da Silva 

Engenheiro Civil – CREA 66145/BA 
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 ITENS DE RELEVÂNCIA – PAVIMENTAÇÃO DE RUAS (SICONV 943167/2023) 

 

Ao 

Setor de Licitação de Amélia Rodrigues – Bahia, 

 

Para a realização da licitação da Pavimentação de Ruas da zona urbana no Município de Amélia 

Rodrigues, é necessário que para à empresa participar da licitação, o responsável técnico da mesma 

deve atender aos itens de maior relevância no seu acervo técnico. 

Solicitar atestato técnico-operacional do profissional. 

 

• Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, confeccionada em concreto pre-fabricado, 

dimensoes 100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base superior x altura), para 

vias urbanas (uso viário). AF_06/2016 = 958,18 m² (item 1.2.2) 

 

• Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco sextavado de 25x25 cm, espessura 

10 cm. AF_12/2015 = 1.513,61 m² (item 1.2.5) 
 

 

• Execução de pavimento em paralelepípedos, rejuntamento com argamassa traço 1:3 

(cimento e areia). AF_05/2020 = 359,28 m² (item 1.2.6) 

 

 
 
 
 

 
 

Victor Antonio N. da Silva 
Engenheiro Civil – CREA 66145/BA 
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A. DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA

Fonte de recursos: OGU

Proponente/Tomador: Prefeitura Municipal

Município/UF: Amélia Rodrigues

Nº da Operação (0000000-00): 1086701-67

Nº do SICONV (000000): 943167/2023

Valor do Repasse Contratado (R$): 578.003,00

Valor de Contrapartida Contratada (R$): 600,00

% mínimo de Contrapartida:

R$ mínimo de Contrapartida (se houver): 600,00

% máximo de Contrapartida:

Nome/apelido:
Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia 

Rodrigues

Descrição do Objeto do Lote / CTEF:
Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia 

Rodrigues

Regime previdenciário previsto para a obra: NÃO DESONERADO

Data base do Orçamento: 08-2023

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT:

Data do preenchimento: 29/01/2024

Nome: João Manoel Bahia Menezes

Cargo: Prefeito

B. RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Data de emissão dos documentos de licitação:

Nº do CTEF (contrato com empresa):

Nome da empresa:

CNPJ da empresa:

Regime de execução do CTEF: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

Data base do CTEF:

C. ACOMPANHAMENTO DO EMPREENDIMENTO

Data do Início da Obra: 26/10/2023

Data de fechamento do RRE:

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

Profissão: Engenheiro Civil

CREA/CAU (para obras/projetos): 66145/BA

ART/RRT (para obras/projetos):

D. ACOMPANHAMENTO CAIXA

Nome:

Função:

Responsável pela Fiscalização

Responsável Gerencial

Dados do Contrato (Inicial)

Dados do Empreendimento e Orçamento

Responsável pelo Orçamento

Responsável pelo Tomador (Prefeito, no caso de Municípios)

Licitação

Dados da obra

MENU

PMv3.0.4 1 / 11
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,67%

SG 0,74%

R 0,97%

DF 1,21%

L 7,71%

CP 3,65%

ISS 3,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 24,23%

BDI DES 24,23%

Observações:

Data

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT: 0

1086701-67 943167/2023 Prefeitura Municipal

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues / Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 

alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

Amélia Rodrigues segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

PMv3.0.4 2 / 11



_

Quadro de Composição do BDI

1086701-67 943167/2023 Prefeitura Municipal

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues / Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

AC

SG

R

DF

L

CP

ISS 0,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 0,00%

BDI DES 0,00%

X

Observações:

Data

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT: 0

BDI 2

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

TIPO DE OBRA
Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras)

Despesas Financeiras

Seguro e Garantia

Risco

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Amélia Rodrigues segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 

alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

Responsável Técnico

Local

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

(1-CP-ISS-CRPB)

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)
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Quadro de Composição do BDI

1086701-67 943167/2023 Prefeitura Municipal

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues / Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

AC

SG

R

DF

L

CP

ISS 0,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 0,00%

BDI DES 0,00%

#N/D

Observações:

Data

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT: 0

BDI 3

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)

Seguro e Garantia

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

#N/D

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 

alíquota de 5%.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI =

Lucro

Risco

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Responsável Técnico

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Amélia Rodrigues segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Local
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

943167/2023 Prefeitura Municipal

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

08-23 (N DES.) Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues 24,23% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

578.602,71 

1. SINAPI PAVIMENTAÇÃO DE RUAS Unidade - BDI 1 - 578.602,71 RA

1.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 2.173,01 RA

1.1.1. SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 4,50                388,71 BDI 1 482,89 2.173,01 RA

1.2. SINAPI 93205 PAVIMENTAÇÃO - -                       -   BDI 1 - 543.333,05 RA

1.2.1. SINAPI 100577
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019
M2 3.745,76                    1,33 BDI 1 1,65 6.180,50 RA

1.2.2. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

M 1.916,35                  43,30 BDI 1 53,79 103.080,47 RA

1.2.3. SINAPI 93204
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO EM 

CONCRETO. AF_03/2016
M 38,97                  67,10 BDI 1 83,36 3.248,54 RA

1.2.4. CPU 02

PISO TÁTIL DIRECIONAL E/ OU ALERTA, DE CONCRETO, COLORIDO, P/ 

DEFICIENTES VISUAIS, DIM 25X25 CM,APLICADO COM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, EXCLUSIVE  REGULARIZAÇÃO DA 

BASE

M2 220,91                  61,87 BDI 1 76,86 16.979,14 RA

1.2.5. SINAPI 92395
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_10/2022
M2 3.027,21                  80,20 BDI 1 99,63 301.600,93 RA

1.2.6. SINAPI 101169
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020
M2 718,55                  84,00 BDI 1 104,35 74.980,69 RA

1.2.7. SINAPI 94990

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

M3 39,08                767,53 BDI 1 953,50 37.262,78 RA

1.3. SINAPI SERVIÇOS FINAIS - - BDI 1 - 33.096,65 RA

1.3.1. CPU 01
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 

45X20 CM
UNIDADE 5,00                116,63 BDI 1 144,89 724,45 RA

1.3.2. SICRO03 5213440
Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 

fornecimento e implantação
un 12,00                254,15 BDI 1 315,73 3.788,76 RA

1.3.3. SICRO03 5213859
Suporte metálico galvanizado para placa de regulamentação - R2 - lado de 0,60 

m - fornecimento e implantação
un 12,00                425,02 BDI 1 528,00 6.336,00 RA

1.3.4. SICRO03 5213362 Tachão refletivo em plástico injetado - bidirecional - fornecimento e colocação un 184,00                  97,33 BDI 1 120,91 22.247,44 RA

Encargos sociais:

Observações:

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1086701-67 Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

SALVADOR Amélia Rodrigues

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R

SO
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

943167/2023 Prefeitura Municipal

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

08-23 (N DES.) Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues 24,23% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

578.602,71 Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1086701-67 Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

SALVADOR Amélia Rodrigues

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R

SO

Local Responsável Técnico

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA
Data ART/RRT: 0

segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Amélia Rodrigues

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1086701-67 Prefeitura Municipal

. N
º 

A
G

R
U

P
A

D
O

R
 D

E 

EV
EN

TO
S

.

FRENTES DE OBRA:

. R
U

A
 D

O
 

C
H

A
F

A
R

IZ

R
U

A
 D

O
 

B
O

S
Q

U
E

Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2

. TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 289.842,83 119.549,68

1. PAVIMENTAÇÃO DE RUAS - 1.Administração Local.

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES - .

1.1.1.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 4,50 2.SERVIÇOS PRELIMINARES

.
SERVIÇOS PRELIMINARES 4,50 

1.2. PAVIMENTAÇÃO - 3.CAMPO DE AREIA. 79,20 

1.2.1.
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019
M2 3.745,76 3.PAVIMENTAÇÃO

.
PAVIMENTAÇÃO 1.861,78 718,55 

1.2.2.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

M 1.916,35 4.MEIO-FIO

.

MEIO-FIO 1.180,21 255,91 

1.2.3.
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO EM 

CONCRETO. AF_03/2016
M 38,97 5.CALÇADA

.
CALÇADA 25,47 7,00 

1.2.4.

PISO TÁTIL DIRECIONAL E/ OU ALERTA, DE CONCRETO, COLORIDO, P/ 

DEFICIENTES VISUAIS, DIM 25X25 CM,APLICADO COM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, EXCLUSIVE  REGULARIZAÇÃO DA 

BASE

M2 220,91 5.CALÇADA

.

CALÇADA 98,75 64,10 

1.2.5.
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_10/2022
M2 3.027,21 5.CALÇADA

.
CALÇADA 1.861,78 

1.2.6.
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020
M2 718,55 3.PAVIMENTAÇÃO

.
PAVIMENTAÇÃO 718,55 

1.2.7.

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

M3 39,08 5.CALÇADA

.

CALÇADA 21,44 

1.3. SERVIÇOS FINAIS - .

1.3.1.
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 

45X20 CM
UNIDADE 5,00 6.SERVIÇOS FINAIS

.
SERVIÇOS FINAIS 2,00 2,00 

1.3.2.
Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 

fornecimento e implantação
un 12,00 6.SERVIÇOS FINAIS

.
SERVIÇOS FINAIS 4,00 4,00 

1.3.3.
Suporte metálico galvanizado para placa de regulamentação - R2 - lado de 0,60 

m - fornecimento e implantação
un 12,00 6.SERVIÇOS FINAIS

.
SERVIÇOS FINAIS 4,00 4,00 

1.3.4. Tachão refletivo em plástico injetado - bidirecional - fornecimento e colocação un 184,00 6.SERVIÇOS FINAIS
.
SERVIÇOS FINAIS 184,00 

.

Amélia Rodrigues

Local Responsável Técnico

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

segunda-feira, 29 de janeiro de 2024 CREA/CAU: 66145/BA

Data ART/RRT: 

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES Grau de Sigilo

Memória de Cálculo - OGU #PUBLICO

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº SICONV

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues 943167/2023
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Item Descrição Unidade Quantidade

1. PAVIMENTAÇÃO DE RUAS - 

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES - 

1.1.1.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 4,50 

1.2. PAVIMENTAÇÃO - 

1.2.1.
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019
M2 3.745,76 

1.2.2.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

M 1.916,35 

1.2.3.
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO EM 

CONCRETO. AF_03/2016
M 38,97 

1.2.4.

PISO TÁTIL DIRECIONAL E/ OU ALERTA, DE CONCRETO, COLORIDO, P/ 

DEFICIENTES VISUAIS, DIM 25X25 CM,APLICADO COM ARGAMASSA 

INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, EXCLUSIVE  REGULARIZAÇÃO DA 

BASE

M2 220,91 

1.2.5.
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_10/2022
M2 3.027,21 

1.2.6.
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020
M2 718,55 

1.2.7.

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022

M3 39,08 

1.3. SERVIÇOS FINAIS - 

1.3.1.
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 

45X20 CM
UNIDADE 5,00 

1.3.2.
Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 

fornecimento e implantação
un 12,00 

1.3.3.
Suporte metálico galvanizado para placa de regulamentação - R2 - lado de 0,60 

m - fornecimento e implantação
un 12,00 

1.3.4. Tachão refletivo em plástico injetado - bidirecional - fornecimento e colocação un 184,00 

Amélia Rodrigues

Local

segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Data

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES

Memória de Cálculo - OGU

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº SICONV

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues 943167/2023

P
O

V
O

A
D

O
 4

 

E
S

T
R

A
D

A

3 4 5 6 7 8 9 10

169.210,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

1.165,43 

480,23 

6,50 

58,06 

1.165,43 

17,64 

1,00 

4,00 

4,00 

Responsável Técnico

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT: 

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1086701-67 Prefeitura Municipal
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AGRUPADORES DE EVENTOS

1. Selecione abaixo a forma de definição dos agrupadores de eventos:

Nº do Evento Valor Total dos Eventos (R$)
1 -                                          

2 2.173,01                                  

3 81.161,19                                

4 103.080,47                              

5 359.091,39                              

6 33.096,65                                SERVIÇOS FINAIS

Administração Local

SERVIÇOS PRELIMINARES

CALÇADA

PAVIMENTAÇÃO

Definir Manualmente

Título do Evento

MEIO-FIO
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

943167/2023

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

01/24 02/24 03/24 04/24 05/24 06/24 07/24 08/24 09/24 10/24 11/24 12/24

1. PAVIMENTAÇÃO DE RUAS  578.602,71 % Período: 11,35% 16,07% 38,22% 9,92% 24,45% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00%

%: 11,35% 16,07% 38,22% 9,92% 24,45% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 65.588,42 92.907,19 220.885,09 57.313,03 141.308,98 - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 68,08 96,45 229,29 59,49 146,69 - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 65.656,51 93.003,63 221.114,38 57.372,52 141.455,67 - - - - - - - 

%: 11,35% 27,42% 65,64% 75,55% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: 65.588,42 158.495,61 379.380,70 436.693,73 578.002,71 578.002,71 578.002,71 578.002,71 578.002,71 578.002,71 578.002,71 578.002,71 

Acumulado: Contrapartida: 68,08 164,53 393,82 453,31 600,00 600,00 600,00 600,00 600,00 600,00 600,00 600,00 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 65.656,51 158.660,14 379.774,52 437.147,04 578.602,71 578.602,71 578.602,71 578.602,71 578.602,71 578.602,71 578.602,71 578.602,71 

Local Responsável Técnico

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

Data ART/RRT: 

1086701-67

Total:    R$ 578.602,71

Item Descrição

segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

 Valor (R$) Parcelas:

Prefeitura Municipal Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Amélia Rodrigues
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CRONOGRAMA PREVISTO PLE

1. Digite nas células em amarelo o número do período em que os eventos serão concluídos:

R
U

A
 D

O
 

C
H

A
F

A
R

IZ

R
U

A
 D

O
 

B
O

S
Q

U
E

P
O

V
O

A
D

O
 4

 

E
S

T
R

A
D

A

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

Informe abaixo o NÚMERO DO PERÍODO em que os eventos serão concluídos

1 Administração Local A administração local será proporcional a execução dos demais eventos, independente de frentes de obra.

F 2 SERVIÇOS PRELIMINARES 1 2 2 3 5 6 7

F 3 PAVIMENTAÇÃO 2 2 4 4 5 6 5 6 6

F 4 MEIO-FIO 1 2 4 4 5 6 5 6 6

F 5 CALÇADA 3 4 5 4 5 6 5 6 6

F 6 SERVIÇOS FINAIS 3 4 5 4 5 6 6 6 6

Nº do 

Evento Título dos Eventos

VOLTAR ATUALIZAR LINHAS
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CUSTO UNIT CUSTO UNIT

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

CPU 01 PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X20 CM UNIDADE 0,00 116,63

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4 0,00 21,47

SINAPI-I 11950

BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 40 MM EM ACO ZINCADO COM ROSCA 

SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS UN    4 0,00 0,20

SINAPI-I 13521 PLACA DE ACO ESMALTADA PARA  IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* CM UN    1 0,00 107,25

CPU 02

PISO TÁTIL E/OU ALERTA, DE CONCRETO, COLORIDO, P/ DEFICIENTES VISUAIS, DIM 25X25 CM, 

APLICADO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, EXCLUSIVE REGULARIZAÇÃO 

DA BASE M2 0,00 61,87

SINAPI-I 34357 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR KG    0,52 0,00 5,05

SINAPI-I 34353 ARGAMASSA COLANTE AC II KG    4 0,00 1,60

SINAPI-I 36178 PISO PODOTATIL DE CONCRETO - DIRECIONAL E ALERTA, *40 X 40 X 2,5* CM UN    0,065 0,00 12,05

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 0,00 30,60

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 0,00 21,47

Data

COMPOSIÇÕES

Victor Antonio N. da Silva

66145/BA

Responsável Técnico:

CREA/CAU:

16/01/2024

Planilha Referência.xls versão 1.9 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário 1
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,67%

SG 0,74%

R 0,97%

DF 1,21%

L 7,71%

CP 3,65%

ISS 3,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 24,23%

BDI DES 24,23%

Observações:

Data

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT: 0

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

Amélia Rodrigues segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 

alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues / Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

1086701-67 943167/2023 Prefeitura Municipal

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
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Quadro de Composição do BDI

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues / Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

1086701-67 943167/2023 Prefeitura Municipal

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

AC

SG

R

DF

L

CP

ISS 0,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 0,00%

BDI DES 0,00%

X

Observações:

Data

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT: 0

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Local

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

(1-CP-ISS-CRPB)

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Amélia Rodrigues segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 

alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

Responsável Técnico

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Administração Central

TIPO DE OBRA
Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras)

Despesas Financeiras

Seguro e Garantia

Risco

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 2
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Quadro de Composição do BDI

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues / Pavimentação de ruas da zona urbana do município de Amélia Rodrigues

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 60,00%

1086701-67 943167/2023 Prefeitura Municipal

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

AC

SG

R

DF

L

CP

ISS 0,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 0,00%

BDI DES 0,00%

#N/D

Observações:

Data

Nome: Victor Antonio Nascimento da Silva

CREA/CAU: 66145/BA

ART/RRT: 0

Responsável Técnico

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Amélia Rodrigues segunda-feira, 29 de janeiro de 2024

Local

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 60%, com a respectiva 

alíquota de 5%.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI =

Lucro

Risco

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

(1-CP-ISS-CRPB)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

#N/D

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Despesas Financeiras

Administração Central

TIPO DE OBRA
(SELECIONAR)

Seguro e Garantia

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 3
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